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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CONSELHO DE GOVERNO 

CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 

SECRETARIA EXECUTIVA 

RESOLUÇÃO CM-CMED Nº 2, DE 12 DE AGOSTO DE 2024 

Dispõe sobre a forma de definição do Preço Fábrica - PF e do Preço Máximo ao Consumidor - PMC dos 
medicamentos. 

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA faz saber que O CONSELHO DE MINISTROS DA CÂMARA DE 
REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS, no uso das competências que lhe conferem o art. 6º, 
inciso X, da Lei nº 10.742, de 06 de outubro de 2003, art. 4º, inciso IV, do Decreto nº 4.766, de 2003, tendo em 
vista o disposto no art. 6º, inciso IX, art. 7º, inciso IV, e no art. 12, inciso XI, do Anexo da Resolução CMED nº 03, 
de 29 de julho de 2003, considerando as deliberações em reunião ordinária do Comitê Técnico-Executivo da 
CMED, resolve: 

Art. 1º Os novos Preços Fábrica - PF serão calculados aplicando os fatores de conversão, 
constantes no Anexo I desta Resolução, aos Preços Fábrica até então em vigor, observadas as cargas 
tributárias de Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a incidência da contribuição ao Programa de 
Integração Social - PIS, ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP e à Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, conforme o disposto na Lei nº 10.147, de 21 de dezembro 
de 2000. 

Art. 2º O novo PF, correspondente à nova alíquota de ICMS, será obtido pela multiplicação do atual 
PF pelo fator de conversão correspondente constante da tabela, na forma do Anexo I desta Resolução, 
observadas as alíquotas do ICMS praticadas nos Estados de destino e a incidência da contribuição ao 
PIS/Pasep e da COFINS. 

Parágrafo único. A tabela de que trata o caput seguirá o estabelecido no Acórdão proferido em 
Sessão Plenária do Supremo Tribunal Federal, ocorrida em 13.05.2021, no Recurso Extraordinário nº 
574.706/PR. 

Art. 3º O novo Preço Máximo ao Consumidor - PMC será obtido por meio da divisão do novo PF 
pelo fator de conversão constante da tabela, na forma do Anexo II desta Resolução, observadas as alíquotas do 
ICMS praticadas nos Estados de destino e a incidência da contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS. 

Parágrafo único. A tabela de que trata o caput seguirá o estabelecido no Acórdão proferido em 
Sessão Plenária do Supremo Tribunal Federal, ocorrida em 13.05.2021, no Recurso Extraordinário nº 
574.706/PR. 

Art. 4º À Secretaria-Executiva competirá divulgar no sítio eletrônico da Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos - CMED, no Portal da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, a Tabela de 
Preços da CMED com a desoneração do ICMS da base de cálculo para fins de incidência do PIS/Pasep e da 
COFINS. 

Art. 5º Ficam convalidados os atos praticados com base nos itens 11, 12 e 13 do Comunicado 
CMED nº 5, de 31 de março de 2016. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua publicação oficial. 

DANIELA MARRECO CERQUEIRA 
 

 



 

 

ANEXO I 

FATORES DE CONVERSÃO PARA O PREÇO FÁBRICA - PF 

 
 



 

 

 
 



 

 
 
 

Nota Explicativa: Para conversão dos preços entre a Lista de Concessão de Crédito Tributário - 
LCCT e as diversas alíquotas de ICMS, as empresas deverão utilizar os fatores da matriz acima, partindo 
sempre do Preço Fábrica (ORIGEM) a ser convertido para o Preço Fábrica (DESTINO) multiplicando pelo fator 
de conversão correspondente. 

I. Preço Origem é o preço a ser convertido. 

II. Preço Destino é o preço convertido. 

III. Preço Origem X fator de conversão = Preço Destino. 

ANEXO II 

FATORES DE CONVERSÃO PARA O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR - PMC 



 

 

 

 

 


